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ATA DA 66ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CONSULTIVO DA 

FLORESTA NACIONAL DO TAPAJÓS, REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO 

DE 2019. 

 

Aos seis dias do mês de dezembro de dois mil e dezenove, iniciou-se a 66ª reunião 1 

ordinária do Conselho Consultivo da Floresta Nacional do Tapajós (FLONA do 2 

Tapajós), na comunidade de Paraíso, município de Aveiro/PA, tendo início às 3 

10h00min. As pautas principais da reunião foram a apresentação dos setores sobre o 4 

andamento das atividades do Plano de Ação do Conselho Consultivo da FLONA do 5 

Tapajós e a apreciação/manifestação sobre o projeto do Complexo Hidrelétrico do rio 6 

Cupari. José Risonei da Silva, gestor da unidade, realizou a abertura da reunião, 7 

cumprimentou os presentes e informou as pautas principais a serem tratadas. Em 8 

seguida, passou a palavra para o senhor Luís Mota, representante da Associação de 9 

Moradores do Paraíso, que deu as boas-vindas e disse que era uma grande satisfação 10 

receber a todos. Risonei convidou a plenária para fazer uma rodada de apresentações e 11 

pediu que informassem o nome e instituição que representavam. Após as apresentações, 12 

Risonei informou a programação da reunião. A primeira pauta foi a aprovação da ata da 13 

65ª reunião do Conselho Consultivo, no qual o documento havia sido previamente 14 

entregue aos conselheiros e naquele momento seriam discutidas as alterações que 15 

julgassem necessárias. Após manifestação da plenária a ata foi aprovada pelo Conselho 16 

Consultivo, sem alterações. Senhor Mauro Célio Pereira, representante da Associação 17 

Comunitária de Moradores e Produtores Rurais e Extrativistas de Maguari - Rio Tapajós 18 

(ASCOMART), questionou se o levantamento de dados que o senhor João Francisco, 19 

representante da Associação Intercomunitária de Mini e Pequenos Produtores Rurais e 20 

Extrativistas da Margem Direita do Rio Tapajós de Piquiatuba à Revolta (ASMIPRUT), 21 

havia comentado na reunião anterior chegou a ser realizado. Risonei respondeu que a 22 

Federação também fez o levantamento e que poderiam consultar os dados do relatório. 23 

Em seguida, Risonei estabeleceu, em conjunto com a plenária, o Acordo de 24 

Convivência para o bom andamento da reunião. Os acordos pactuados foram “manter o 25 

ambiente limpo”, “evitar saídas desnecessárias”, “ser objetivo” e “evitar conversas 26 

paralelas”. Logo após, o gestor questionou quais seriam as sugestões de pauta dos 27 

conselheiros. Senhor Aderlindo de Souza, representante da Associação de Moradores e 28 

Agricultores da Comunidade de Betânia (BR-163), sugeriu como pauta o apoio dos 29 

órgãos para a agricultura orgânica e selo verde. A senhora Maria de Lourdes de Souza, 30 

representante da Câmara dos Vereadores de Belterra, sugeriu a questão da energia 31 

elétrica na comunidade de Jutuarana. Senhor Salmo Manoel dos Santos, representante 32 

da Associação Comunitária de Pequenos Produtores da Comunidade de Prainha Tapajós 33 

I (ASCOPRATA), sugeriu uma reunião com os comunitários de Jutuarana para definir 34 

os locais de moradia e roçado. Senhor Donildo Lopes, representante da Associação de 35 
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Moradores e Produtores Rurais e Extrativistas da comunidade de Jamaraquá-Rio 36 

Tapajós (ASMORJA), sugeriu tratar sobre empresas privadas que atuam no uso de 37 

imagem nas comunidades, sem a ciência das representações comunitárias. A senhora 38 

Jacilene Lopes, representante da Associação Comunitária dos Produtores Rurais de 39 

Itapaiuna (ASCOPRI), sugeriu a entrada da associação comunitária de Itapaiuna no 40 

Conselho Consultivo. Senhor Demétrio Ribeiro, representante da Secretaria Municipal 41 

de Mineração e Meio Ambiente de Aveiro (SEMMA), sugeriu discutir sobre a questão 42 

do ramal da comunidade de São Francisco do Godinho, a questão da retirada de areia 43 

em Aveiro e a questão da estrada-parque de Aveiro. Demétrio informou que assumiu a 44 

secretaria de meio ambiente do município de Aveiro e estava com alguns 45 

planejamentos, mas tem se deparado com diversos problemas como o da pesca, pelo 46 

qual já foram recebidas muitas denúncias. O senhor João Pedro Batista, morador da 47 

comunidade de Pedreira, informou que sua chapa foi a vencedora na eleição da nova 48 

diretoria da Federação das Organizações e Comunidades Tradicionais da Floresta 49 

Nacional do Tapajós (FCFT) e sugeriu uma pauta para discutir sobre a troca. Após as 50 

sugestões de pauta deu-se início a discussão sobre o projeto do complexo hidrelétrico do 51 

rio Cupari. Risonei explicou que o ICMBio é o órgão gestor das unidades de 52 

conservação (UC) e quando surgiu o processo sobre o complexo hidrelétrico, o ICMBio 53 

questionou se traria impactos para as duas comunidades do rio Cupari, São Francisco 54 

das Chagas e São Francisco do Godinho, pertencentes a FLONA do Tapajós. Na 55 

ocasião, foi solicitado que os responsáveis apresentassem o projeto durante a reunião do 56 

Conselho. O senhor Marcelo Nascimento, engenheiro agrônomo da empresa 57 

Ambientare, explicou que existem três etapas no licenciamento ambiental, sendo que a 58 

primeira é a licença prévia, a segunda é a licença de instalação e a terceira é a licença de 59 

operação. Que no ano anterior foi encerrada a primeira das três etapas. Que elaboraram 60 

uma apresentação sobre o projeto, no entanto, devido à falta de energia na comunidade 61 

não seria possível exibir o material. Sendo assim, a apresentação seria transformada em 62 

uma conversa, no qual os comunitários poderiam tirar suas dúvidas durante a 63 

explicação. Perguntou à plenária se alguém havia comparecido a alguma reunião 64 

relacionada ao projeto e se alguém tinha conhecimento do projeto. A maioria dos 65 

participantes respondeu não para as duas perguntas. Marcelo, então, explicou que o 66 

projeto trata de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), no qual esta é a definição 67 

técnica indicada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). A diferença desta 68 

para uma grande usina é que a PCH precisa ter 300 hectares de limite ou 3 Km². Como 69 

exemplo de usina hidrelétrica tem-se a de Curuá-una que possui reservatório com 102 70 

Km². Outra diferença é a geração de força, onde a quantidade de água utilizada por 71 

ambas é a mesma, no entanto uma PCH funciona por meio de fio d’água, não sendo 72 

necessária comporta, enquanto que na usina a água é represada. Marcelo disse que 73 

esteve na região cerca de quatro vezes para conversar com os comunitários e gastou 74 
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muito tempo falando sobre o assunto. Disse que foi realizado um estudo de inventário 75 

para estudar os rios da bacia do rio Cupari. Que existe o Cupari braço leste e o Cupari 76 

braço oeste que, após juntar-se, desagua no rio Tapajós. O estudo é obrigatório para 77 

instalação de hidrelétricas. A ANEEL é o órgão que regula a geração, transmissão, 78 

distribuição e comercialização da energia elétrica e tem como premissa o 79 

aproveitamento máximo do rio, por motivos de segurança nacional, mas não significa 80 

que será feito. Após o estudo, foi identificada a possibilidade de construir vinte e nove 81 

empreendimentos na região, pela Ambientare. Desta quantia foram selecionados oito 82 

empreendimentos para o desenvolvimento de estudos ambientais, sendo quatro no 83 

complexo Cupari braço leste, próximo ao município de Rurópolis, e quatro no braço 84 

oeste, próximo do município de Trairão. Marcelo explicou ainda que as áreas de 85 

influência estão divididas em três, que serão diretamente afetadas (entorno de 86 

empreendimentos, fazendas, entre outros), áreas de influência direta (comunidades que 87 

receberão impacto direto) e áreas de influência indireta (território de cada um dos 88 

municípios). No levantamento o município de Aveiro não foi incluído na área do 89 

empreendimento. As áreas foram definidas de acordo coma flora e a fauna. A maior 90 

área estudada foi na bacia do rio Cupari e as comunidades não foram consultadas 91 

porque não estavam dentro do recorte. Marcelo ressaltou que conseguiram a primeira 92 

das três licenças, a licença prévia, que aprova o local de instalação, no entanto, novos 93 

estudos precisam ser realizados para apresentarem a Secretaria de Estado de Meio 94 

Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), portanto, não podem construir nada ainda. 95 

Informou algumas características do empreendimento e que todas as PCHs do braço 96 

leste somam 7 Km², enquanto que as do braço oeste somam 11 Km². Apesar de haver 97 

poucas casas e pessoas ocupando, o estudo precisa ser refeito para a licença de 98 

instalação, segunda etapa do licenciamento. Marcelo também informou que foram 99 

propostos vários programas, por exemplo, a recuperação de áreas degradadas, proteção 100 

da flora, monitoramento da fauna, gerenciamento de resíduos sólidos, comunicação 101 

social, proteção ambiental e reposição florestal. Ressaltou que acredita na importância 102 

de repassar as informações e disse ter feito isso, pois nunca se negou a prestar 103 

informações. Após a explicação, questionou aos participantes sobre dúvidas a respeito 104 

do projeto. O senhor Demétrio informou que as duas comunidades de Aveiro deveriam 105 

ser incluídas no estudo. Além disso, seria importante discutir sobre a energia para 106 

Aveiro, visto que se a PCH entrar em funcionando é justo que a energia seja distribuída 107 

para o município. Marcelo respondeu que a maneira como a energia é ligada no Brasil 108 

assemelha-se a uma teia, no qual toda energia é jogada na linha de transmissão 109 

principal, sendo distribuída para todo o país. O benefício de uma PCH é o 110 

fortalecimento da carga energética da região, pois é entregue na subestação. A cidade de 111 

Rurópolis será beneficiada. O pedido é justo, mas faz-se necessário um planejamento. O 112 

senhor Antônio Paulo Xavier, representante da Câmara dos Vereadores de Aveiro, 113 
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perguntou qual seria a quantidade de pessoas beneficiadas nas comunidades do rio 114 

Cupari. Risonei esclareceu que o empreendimento seria instalado a distância de 51 Km 115 

de São Francisco das Chagas e 49 Km de São Francisco do Godinho, ou seja, não 116 

causará nenhum impacto nessas comunidades do entorno. Senhor Antônio disse que 117 

nesta época do ano, na boca do rio Cupari, as embarcações não conseguem mais entrar, 118 

pois está seco. Disse ainda que o rio Cupari é cheio de lagos e igapós com reprodução 119 

de várias espécies de peixes e se preocupa com o fluxo de água, após o 120 

empreendimento. Risonei explicou que chegou até o ICMBio uma demanda da Justiça 121 

Federal, no qual solicitavam um licenciamento mais completo, visto que não ocorreu 122 

audiência pública em Aveiro para que esclarecessem se o município seria impactado ou 123 

não. Relatou que seria válido ressaltar que as comunidades vivem do rio e as espécies de 124 

peixe consumidas poderiam ser migratórias, dependendo, assim, do fluxo de água do 125 

rio. Além disso, as comunidades não possuem sistema de abastecimento de água. O 126 

senhor Antônio disse que participou de um dos debates. Risonei sugeriu que o Conselho 127 

elaborasse um documento recomendando um estudo socioeconômico e de impactos da 128 

PCH em Aveiro. O documento seria encaminhado para a SEMAS. Senhor Manoel 129 

Ribeiro, representante da Associação Intercomunitária dos Pescadores, Trabalhadores 130 

Rurais e Seringueiros da Margem Direita do Rio Tapajós (AITA), disse que se 131 

solidarizava com a preocupação e acreditava que não existe benefício e sim impactos. 132 

Que a região distribuiria energia para todo o país e ainda assim a energia é cara para os 133 

moradores da região. Disse que ficou indignado, pois o linhão passou próximo e a 134 

comunidade de Paraíso não possui energia elétrica. Solicitou à empresa que 135 

priorizassem os municípios. O senhor Reinaldo Patrocínio, representante da Associação 136 

Comunitária de Pini (ACOMTEP), reiterou que o linhão passa na comunidade, mas não 137 

é utilizado. Senhor Amarildo da Silva, representante da Associação dos Moradores 138 

Produtores Agroextrativistas de Pedreira (ASMOP), disse que a energia não chegou em 139 

Paraíso porque a comunidade fazia parte de outro município. Que Paraíso é uma 140 

comunidade isolada e que não possui estrada de acesso. Reforçou que apoia as 141 

comunidades, pois acreditava na necessidade de uma energia de qualidade. O senhor 142 

Demétrio disse que a prefeitura e a câmara de Aveiro solicitarão ao Ministério Público a 143 

possibilidade de se obter um estudo socioeconômico e ressaltou que os órgãos sempre 144 

são muito cobrados pelas comunidades. Risonei colocou em votação sobre o documento 145 

a ser enviando para a SEMAS com a recomendação do estudo socioeconômico e 146 

impactos da PCH e a plenária concordou com a sugestão. Bruno Nascimento, técnico 147 

ambiental do ICMBio, deu continuidade a reunião com a próxima pauta principal, o 148 

andamento das atividades do Plano de Ação do Conselho. Bruno Delano, servidor do 149 

ICMBio, relembrou brevemente a importância do Plano de Ação do Conselho 150 

Consultivo, fez a leitura das ações e questionou se os setores haviam realizado alguma 151 

ação ou se teriam alguma colocação a fazer. Os representantes dos setores presentes 152 
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informaram que ainda não realizaram as ações. O senhor João Vitor Camargo, 153 

representante do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA), solicitou que 154 

informassem as instituições que fazem parte de cada setor. A respeito do turismo, 155 

senhor Demétrio disse que em Itaituba existia a Associação de Desenvolvimento 156 

Turístico Regional do Tapajós (ADTUR) que poderia contribuir na divulgação da 157 

unidade e se ofereceu para ajudar na divulgação também, como parceiro. Jociléia 158 

Soares, servidora do ICMBio, disse que apesar do ICMBio não ser do setor de turismo, 159 

tem procurado ajudar e incentivar de várias formas o desenvolvimento do turismo nas 160 

comunidades da UC. Informou que o caderno de experiências sobre turismo de base 161 

comunitária havia sido publicado durante um evento em Recife/PE e todas as 162 

informações das comunidades envolvidas constam neste caderno que já está divulgado 163 

na página do ICMBio. Em relação ao Plano de Ação, Jociléia disse que esperava que o 164 

Plano seja, realmente, posto em prática para que o Conselho seja atuante na gestão da 165 

FLONA. Que é através do Plano que as organizações conselheiras poderiam contribuir 166 

com a gestão. O senhor Arilson da Silva, representante da Empresa de Assistência 167 

Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER), sugeriu que fossem enviados 168 

o contato dos órgãos para melhoraria da comunicação dentro dos setores. Senhor 169 

Aderlindo disse que acredita ser importante ir atrás de projetos que gerem renda ao 170 

agricultor, no entanto, não adiantava existir projeto e não possuírem recurso para 171 

executá-lo. O senhor Demétrio sugeriu que fosse criado um grupo de whatsapp. Jociléia 172 

respondeu que faria a reativação de um grupo já existente, no entanto, o grupo ficaria 173 

restrito apenas para assuntos do Conselho. Em seguida, Jociléia fez alguns 174 

esclarecimentos relacionados com a frequência dos conselheiros. Disse que o regimento 175 

diz que duas faltas seguidas ou três faltas intercaladas acarretaria na desabilitação da 176 

instituição e, por conta disto, sete instituições foram desabilitadas, são elas SEMAT, 177 

SEDAP, CEAPAC, SFB, ULBRA, ISCO/UFOPA e Tapajoara. Sendo assim, o conselho 178 

que antes era formado por 53 instituições, agora possui 46 instituições habilitadas. 179 

Jociléia disse que lamentava a perda das instituições, mas precisam seguir o que está no 180 

regimento, além da questão do quórum para as reuniões. Ressaltou que na ausência do 181 

titular, o suplente compareça em seu lugar. Informou que na reunião anterior o 182 

IEG/UFOPA justificou a ausência e o Conselho votou pela não desabilitação da 183 

instituição. Jociléia esclareceu que o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) também seria 184 

desligado do Conselho. O senhor Tarcísio de Oliveira, representante do SFB, 185 

manifestou a intenção da instituição em continuar no Conselho e justificou as ausências 186 

afirmando que perderam servidores e o contrato do motorista. Disse que seu suplente 187 

não dirige, o que dificulta o deslocamento. Que teve o período de férias e que também 188 

participava de outros conselhos. Que conseguiu participar dessa reunião e esperava 189 

comparecer mais vezes. O senhor Ydennek Castro, representante da Secretaria 190 

Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Belterra (SEMAT), também manifestou 191 
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interesse em continuar no Conselho e justificou as ausências afirmando que houve troca 192 

de gestores e coordenadores no órgão, mas que pretendem acompanhar normalmente as 193 

reuniões. Jociléia colocou em votação para que a plenária decidisse sobre a 194 

manifestação da SEMAT e SFB. O Conselho decidiu por aprovar a permanência das 195 

instituições. O senhor João Vitor informou que o INPA sempre estava presente nas 196 

reuniões do conselho e ofereceu vaga no carro da instituição para quem precisasse. 197 

Informou que garantia duas vagas para os que saírem de Santarém, sendo assim, 198 

poderiam entrar em contato com ele para acertar a ida. O senhor Laíres de Carvalho, da 199 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI), perguntou sobre as instituições que estão prestes 200 

a ser desabilitadas por frequência. Jociléia respondeu que a partir desta reunião farão 201 

uma avaliação e as instituições serão avisadas por e-mail. O senhor Mauro solicitou que 202 

as informações também fossem enviadas para seu e-mail pessoal. Em seguida, Jociléia 203 

conduziu a pactuação da agenda do conselho para o ano de 2020 e sugeriu que as 204 

reuniões se distribuíssem entre a parte norte, central e sul da FLONA. Solicitou que as 205 

associações que gostariam de realizar a reunião em sua comunidade se manifestassem. 206 

Senhor Edenil Albuquerque, representante da Associação de Moradores de Jaguarari, 207 

sugeriu que uma das reuniões fosse realizada em Jaguarari e a data sugerida foi 2 de 208 

abril. O senhor Antônio sugeriu que uma das reuniões fosse realizada em São Francisco 209 

do Godinho e a data sugerida foi 30 de julho. Por fim, Senhor Lucivaldo Castro, disse 210 

que estava na reunião representando a Associação Comunitária dos Moradores e 211 

Extrativistas de Nazaré (ASCOMTEN), juntamente com senhor Laurito, e manifestou 212 

interesse na realização de uma das reuniões em sua comunidade. A data sugerida foi 27 213 

de novembro. O Conselho aprovou as sugestões de data e locais das próximas reuniões 214 

e seguiu-se para as discussões de pauta. A senhora Jacilene disse que a associação de 215 

Itapaiuna gostaria de participar do colegiado e explicou que na época da renovação do 216 

Conselho não conseguiu enviar a documentação a tempo, o que não permitiu sua 217 

habilitação. No entanto, manifestava interesse em contribuir com o Conselho, caso fosse 218 

aceita. A proposta foi colocada em votação e o Conselho aprovou com unanimidade a 219 

entrada da associação. Portanto, agora a ASCOPRI é formalmente membro do Conselho 220 

Consultivo da FLONA do Tapajós, ingressando no setor de Agricultura. A próxima 221 

pauta foi sobre a retirada de areia em Aveiro. Risonei explicou que esta atividade é 222 

classificada como mineração e que, no Plano de Manejo da unidade, a única opção de 223 

retirada de areia é para fins não comerciais e para a construção de infraestruturas, como 224 

casas e barracões, isto dentro da FLONA. Tratando-se de entorno quem licencia é a 225 

SEMMA do município, mas caso a retirada seja na distância de 3 Km da unidade será 226 

necessário solicitar anuência do órgão gestor, no caso o ICMBio. Em relação ao ramal 227 

da comunidade de Godinho, Risonei informou que oICMBio não possui competência 228 

para licenciar e que o senhor José Renato, ex-secretário de Meio Ambiente de Aveiro, 229 

informou que enviaria o traçado, portanto,está aguardando o envio. A respeito da 230 
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estrada-parque de Aveiro, Risonei informou que José Renato protocolou um documento 231 

e que o ICMBio pode atuar na articulação, mas a parte social teria que ser papel dos 232 

municípios. O IBAMA é o órgão licenciador para este caso, portanto, é necessário que 233 

protocolem o pedido diretamente no IBAMA, em seguida o órgão consultará o ICMBio. 234 

Quanto a pauta sobre o linhão de energia, Risonei disse que seria necessário realizar um 235 

levantamento para verificar se o Comitê Gestor aprovou a chegada de energia até 236 

Jutuarana e que para resolver este caso precisa-se de articulação política. Informou que 237 

Aveiro recebeu vários Km de energia e poderiam verificar como está o andamento. O 238 

senhor Antônio complementou que no caso da RESEX Tapajós-Arapiuns a energia 239 

pôde ser distribuída para os locais que necessitavam. Risonei disse que é importante 240 

trazer as pessoas para a legalidade, visto que, devido a necessidade dos moradores, 241 

existem muitos casos de ligações ilegais de energia. A senhora Maria de Lourdes disse 242 

que, na região do Tapajós, as quedas de energia elétrica estão muito frequentes e sugeriu 243 

que poderiam ir junto com o ICMBio na rede CELPA para verificar uma solução, visto 244 

que estão pagando por uma energia sem qualidade e isso causa muitos transtornos. 245 

Informou que na comunidade de Jaguarari o linhão foi aprovado pelo Comitê Gestor, o 246 

processo chegou no IBAMA, mas até o momento ainda não foi resolvido. Risonei 247 

informou que os comunitários relataram o descaso sobre a energia e que estavam 248 

pagando cem reais para o religamento. Informou que acreditava que não seria correto 249 

cobrarem para religar a energia e que o senhor Ben-Hur, da Defensoria Pública da 250 

União (DPU), levou os encaminhamentos e no mês anterior a CELPA foi notificada. 251 

Em resposta a companhia disse que o abastecimento de energia estava normal. Diante 252 

disto, solicitou apoio para reivindicar sobre esta questão, pois estão acontecendo coisas 253 

erradas. Ressaltou que os moradores deveriam elaborar um relatório com fotos. Que 254 

deveriam informar que os galhos da vegetação causam as quedas de energia e que os 255 

próprios comunitários estão limpando. O senhor João Pedro disse que a CELPA poderia 256 

realizar uma limpeza na região e diminuir o tamanho da vegetação. O senhor Antônio 257 

deu como exemplo a região de Brasília Legal, no qual limparam a estrada e plantaram 258 

capim para amenizar a situação. O senhor João Pedro sugeriu que todas as vezes que 259 

faltar energia os moradores protocolassem uma reclamação na CELPA. O senhor 260 

Reinaldo disse que fazia quatro anos que o representante da CELPA havia marcado uma 261 

reunião. O senhor Lucivaldo disse que parte de Nazaré estava sem energia e ao entrar 262 

em contato com um atendente foi informado que a energia já estava ligada, sendo que 263 

não era verdade, então, cobraram na Câmara Municipal de Belterra e a CELPA foi 264 

contactada, mas desta vez responderam que o problema estava no transformador. Diante 265 

disso, entendeu quando algumas pessoas não pagam as contas, pois elas não têm 266 

energia. Em relação ao retorno de famílias para Jutuarana, Risonei informou que o 267 

Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) envolveu também a 268 

comunidade e que precisavam realizar uma vistoria em campo, juntamente com a 269 
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Federação, que é a detentora do contrato. Informou que a Federação passou, 270 

recentemente, por processo eleitoral, mas estão com problemas por conta da solicitação 271 

de revisão da eleição, portanto, as ações da entidade estão temporariamente suspensas e 272 

o ICMBio está aguardando que a situação se resolva para que possam reunir e discutir 273 

estas questões. Em seguida, o senhor Donildo relatou que as empresas privadas não 274 

querem contribuir em nada na comunidade, ainda recebem lucro com o uso de imagem 275 

dentro da FLONA. Que a Natura informou que já havia feito um pagamento para o 276 

ICMBio. Que alguns comunitários carregaram equipamentos pesados até a serra e a 277 

empresa se negou a pagar um preço justo. Risonei respondeu que o ICMBio possui uma 278 

Instrução Normativa (IN) que estipulava o valor de cerca de cinco mil reais a diária, no 279 

caso de uso de imagem para fins comerciais. No entanto, o ICMBio não interfere na 280 

relação da empresa com as comunidades e o ideal seria que a Federação pudesse 281 

contribuir com esta questão. Que poderiam negociar, com as empresas, um valor prévio. 282 

Jociléia informou que também existe uma IN para realização de eventos dentro da 283 

unidade. Que uma empresa que queira fazer um evento na FLONA terá que pagar taxa, 284 

via Guia de Recolhimento da União (GRU). Que esse dinheiro não fica no ICMBio e 285 

vai para o governo federal. Ressaltou que, se pessoas externas quiserem promover 286 

eventos, a própria comunidade poderia questioná-las. No caso do uso de imagem devem 287 

esclarecer a empresa que existem duas taxas, sendo uma do governo e a outra para pagar 288 

pelos serviços prestados pela comunidade. O senhor Frank Pantoja, representante da 289 

Conservação Internacional (CI), disse que seria importante a divisão de grupos dentro 290 

do Conselho e sugeriu reunir com as comunidades para propor as ideias de soluções 291 

para essa questão relatada pelo senhor Donildo. Jociléia respondeu que estavam 292 

pensando em criar câmaras temáticas no Conselho e que uma alternativa para resolver a 293 

problemática seria acrescentar, na autorização da empresa, uma condicionante 294 

informando que a empresa estaria sujeita ao pagamento de outros serviços nas 295 

comunidades. O senhor João Pedro perguntou se o ICMBio poderia agir de alguma 296 

forma, caso os comunitários flagrassem um evento de alguém externo nas praias. 297 

Risonei respondeu que apenas autoriza eventos perante a anuência das comunidades e 298 

sempre faz recomendações sobre a presença de seguranças e bombeiros. Jociléia disse 299 

que reunirá com a nova diretoria da Federação para repassar todas as normas, pois 300 

precisam tomar ciência de tudo que está acontecendo. Ainda sobre o turismo, Jociléia 301 

relatou que um advogado questionou o porquê apenas comunitário poderia conduzir 302 

turistas na FLONA. Que o ICMBio respondeu que existe instrumentos legais que 303 

garantem esse direito aos comunitários. Em seguida, informou que a cada dia aumenta o 304 

interesse de pessoas de fora em desenvolver atividades de turismo nas comunidades. 305 

Que os comunitários não podem aceitar esse tipo de coisas, pois os mesmos poderão ser 306 

prejudicados. Que quem é de fora tem condições de construir uma pousada e acaba 307 

competindo com as pousadas comunitárias. Relatou que uma pessoa, que não mora na 308 
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FLONA, construiu uma pousada. Que essa pessoa foi autuada e fez um abaixo-assinado 309 

informando que seria um morador eventual e que estava apenas reformando a sua casa. 310 

Que um comunitário fez uma declaração contendo essa informação e alegando que a 311 

pessoa era filho da comunidade. Que o autuado fez um boletim de ocorrência contra a 312 

ação da fiscal. Jociléia disse que existe o perfil da família beneficiária e o Plano de 313 

Manejo com as normas de uso da unidade. Que para abrir um empreendimento, o 314 

comunitário deve obter anuência da associação, Federação e do ICMBio. Que essa 315 

situação é complicada e a comunidade não deveria aceitar isso, pois os fiscais estavam 316 

trabalhando para garantir os direitos de quem realmente mora na unidade. Informou que 317 

foi publicada uma portaria nacional que indicava o chamamento público para o 318 

cadastramento de condutores nas UC. Que essa orientação abriria espaço para que 319 

qualquer pessoa do Brasil possa atuar na FLONA. Mas a equipe da UC irá fazer uma 320 

nota técnica para convencer a diretoria da dispensa de chamamento público para 321 

condutores, pois já existe o cadastro das comunidades e anualmente o ICMBio atualiza 322 

os dados dos condutores. Que as comunidades e Federação deveriam fazer uma 323 

manifestação, a respeito disso, que seria anexada a nota técnica. Ressaltou que, se as 324 

comunidades não possuírem entendimento sobre o trabalho do ICMBio poderiam se 325 

prejudicar, visto que o setor privado tem pressionado cada vez mais para atuar na UC.  326 

Risonei, em seguida, falou sobre os grileiros e grandes empresários e explicou que a 327 

Área de Proteção Ambiental do Aramanaí é uma categoria que permite venda e compra 328 

de terras, mas na FLONA do Tapajós isso não pode acontecer porque a terra é do 329 

governo. A gestão de recursos naturais é exclusivamente para os moradores, segundo o 330 

Plano de Manejo. O senhor João Pedro disse que espera a reunião para esclarecer o que 331 

é de competência do ICMBio e o que é de competência da Federação.Risonei explicou 332 

que o ICMBio interfere apenas na ordenação do uso dos recursos naturais, enquanto que 333 

a Federação se responsabiliza pela organização social, podendo ajudar nas relações 334 

pessoais e discussões internas das comunidades. A questão das famílias beneficiárias, 335 

por exemplo, é uma questão a ser resolvida. Existem mais de cinquenta casas 336 

financiadas pelo projeto da Caixa Econômica Federal, no qual pessoas retornaram para 337 

a UC apenas para receberam o benefício e agora estas casas encontram-se abandonadas, 338 

pois as pessoas não moram na unidade. Jociléia complementou que existem casos de 339 

famílias cujo responsável familiar trabalha fora, mas seu cônjuge e filhos continuam na 340 

comunidade, diferente de quando a família toda mora fora da unidade e apenas faz 341 

visitas nos fins de semana. Ressaltou que o beneficiário de políticas públicas é aquele 342 

que mora permanentemente na UC. Lembrou que as listas podem ser atualizadas sempre 343 

que necessário, portanto, quem está na relação de ausentes terá seus direitos apenas 344 

suspensos, mas quando a família retornar para a UC terá seus direitos restabelecidos. 345 

Informou que na reunião faria a entrega da lista atualizada para todas as comunidades e 346 

reforçou que para alterações na lista a comunidade deve realizar uma reunião para 347 
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registrar, em ata, tanto as novas famílias, quanto os que estavam ausentes que 348 

retornaram para a comunidade. Na ata deve constar nome completo do responsável 349 

familiar, CPF, nome do cônjuge e nome dos filhos com CPF, caso possuam. Além 350 

disso, precisam preencher o formulário contendo todas as informações, visto que 351 

tiveram dificuldades de entender algumas atas enviadas que não continham todas as 352 

informações necessárias. A ata e a ficha devem ser protocoladas na Federação, que em 353 

seguida encaminharia para o ICMBio. Jociléia pediu que as comunidades ficassem 354 

atentas e que não prestassem informações falsas, pois já chegaram no escritório atas 355 

fraudulentas, mas que foram conferidas e detectadas. Que, caso necessário, será 356 

realizada visita de campo para constatar se a pessoa realmente mora na unidade. Jociléia 357 

também informou que, no início do ano, seriam distribuídos os formulários de 358 

solicitação para abertura de áreas para roçados, para retirada de madeira, construção de 359 

casas e infraestruturas. Explicou os procedimentos e prazos que os comunitários 360 

deveriam seguir, devendo estes ser entregues todos juntos até dia 31 de maio de 2020, 361 

na Federação. Ressaltou que as autorizações seriam emitidas apenas para quem constar 362 

na relação de famílias beneficiárias da UC. O senhor Arilson, representante da 363 

EMATER, relatou que uma pessoa foi requerer a emissão de sua DAP e não conseguiu, 364 

pois seu nome não constava na lista. Que achava importante que existam 365 

procedimentos, pois o governo está cada vez mais exigindo e cruzando dados. O senhor 366 

Mauro informou que Maguari foi contemplada com o projeto Fomento Mulher e 367 

também para receber casas, no entanto, no INCRA informaram que o sistema está com 368 

problemas para efetivar o benefício. Risonei respondeu que a lista de beneficiário do 369 

INCRA estava desatualizada, mas o ICMBio poderia enviar a lista para o INCRA e 370 

verificar se aceitam. O senhor Mauro relatou sobre o caso de um morador que passou 371 

trinta anos morando fora da FLONA. Que esta pessoa morava em uma área que se 372 

tornou devoluta e atualmente uma família ocupava a área, no entanto, a pessoa resolveu 373 

voltar e gostaria de saber como resolver a situação. Risonei respondeu que o morador 374 

que abandonar a comunidade com toda a família, sem informar sua ausência ao 375 

representante da comunidade, Federação e ICMBio, após o prazo de quatro anos 376 

perderia o direito à área de uso familiar, podendo a comunidade destinar outro uso para 377 

esta área. Mas caso a família decida retornar após o prazo, a comunidade ficaria 378 

incumbida de determinar a nova área de moradia da família. Disse também que 379 

precisam rediscutir o perfil da família beneficiária para sanar algumas lacunas. 380 

Ressaltou que na FLONA não existem lotes, sendo proibida a venda de terrenos, pois a 381 

área é da união, então ninguém é dono de terreno. Informou que é feito é uma 382 

concessão, no caso deles a Federação é a entidade detentora do CCDRU, que representa 383 

os moradores da unidade, portanto a área é do coletivo. Que poderiam ser vendidas 384 

apenas as benfeitorias e somente para pessoas de dentro da UC. Depois de encerradas as 385 

as discussões das pautas, foi aberto espaço para os informes. A senhora Maria de 386 
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Lourdes informou que está trabalhando em várias ações e participou de reuniões sobre a 387 

questão da energia. Que achava importante se o Ministério Público cobrasse solução 388 

sobre o serviço de energia da CELPA nas comunidades. Que o Ministério da 389 

Agricultura doou um barco para o setor da saúde, que seria utilizado no lugar do barco 390 

Abaré. Em relação a ponte do igarapé do Jamaraquá, o senhor Ydennek informou que o 391 

primeiro PRAD não foi executado por conta de questões financeiras, mas que outro está 392 

sendo elaborado. Risonei solicitou que informassem à Justiça Federal e assim que o 393 

ICMBio receber darão continuidade ao processo. Bruno informou sobre a ação de 394 

segurança pública, que seria realizada em dezembro, e entregou os ofícios contendo 395 

todas as informações sobre o evento. Ressaltou que o objetivo principal era levar 396 

informações até as comunidades, com a presença de vários órgãos convidados, além de 397 

atender algumas demandas que fossem necessárias. Que os quatro polos seriam as 398 

comunidades de Itapaiuna, Tauari, Piquiatuba e Maguari. Que as demais comunidades 399 

deveriam se deslocar para a mais próxima. O senhor João Pedro explicou sobre o 400 

processo eleitoral da Federação e sobre a acusação de fraude. O senhor Mauro 401 

complementou que a Federação está com suas atividades paralisadas,visto que o 402 

mandato da diretoria anterior havia findado e estão aguardando a apuração das 403 

acusações. Os encaminhamentos da reunião ficaram assim definidos: o Conselho 404 

Consultivo e o ICMBio devem solicitar da SEMAS dados sobre impactos das PCHs; o 405 

ICMBio e a Federação devem fazer reunião sobre o retorno de famílias em Jutuarana; o 406 

ICMBio incluirá nas autorizações de uso e produção de imagens informação sobre 407 

pagamentos de serviços prestados pelos comunitários; o ICMBio deverá encaminhar a 408 

lista de famílias de São Domingos, Jamaraquá e Maguari ao INCRA; a SEMMA de 409 

Aveiro deve enviar o traçado do ramal do Godinho para o ICMBio; a Câmara dos 410 

Vereadores de Belterra e o ICMBio deverão articular com a rede CELPA; as 411 

associações comunitárias devem enviar a ata das reuniões sobre atualização da lista de 412 

famílias até final de fevereiro de 2020. Sendo assim, não tendo mais nada a tratar, 413 

Risonei agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 13h30min. Para constar, 414 

eu, Ana Karolina Martins Santana, do Programa de Voluntariado do ICMBio, lavrei a 415 

presente ata que lida e aprovada será assinada pelo chefe da Floresta Nacional do 416 

Tapajós, por mim e pelas testemunhas presentes. 417 
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